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JUSTIFICATIVA PARA CONCESSÃO DE PERMISSÃO OB USO

SUMULA: A linalrtiadc da prcscnte conccssao
i1i' pcrrlissLio cle itso c a c:elebraÇiio cle tcrr-t't cr

c.)nl r rrnl)r('srr 1)1'j l)() ANlÀRAL l'RONCOS E
BALAN(-rAS, CNl'],l 78.rr82.085/000 1 '2'2, p|ra a
consccLlc.-lo dc finaliciirclc <le intclesse pr-iblico e
social, conlorme conciiÇôe s estabelecidas no
terÍro.

DA JUSTIFICÂTIVA:

Nessc scntido, a eltlpresa DP do Arnaral 'l'roncos e BalanÇas
m.rnile stor-r intcrcssc cm celebrar contralo com a Aclministraçào Municipal e
nlantcr: o pâtrimÕnio c1u c-. ho.1e está subtrtiLizado.

Em tempo, rcqucreu o uso cle 50% do barracào, ou seja,
260,OOttt2 (dr-rzentos e sessenta metros quadrados).

Por tais razÕcs, cntcnde-se que .1 via para que o bem
imerdiatarmente passe a ser utiiizaclo por tcrceiro é a concessão, através de
permissào cle LLSO.

Segunclo o dou trinarcior Hcl1r
Administraçào Publica "resumenl se nu.m.

c o le ti.u i.l cLde administ r ctd a. "

l,o pt: s N4 circlles,
únít'ct ol.t.jetiuo:

os fins
o bem

da
da

Desla. lcitáI, r,crifica-sc qLle par.r proporcionar ta1 llm,
ncccssálio sc laz qrrc o Poder Pirblico possa, atraves de seus departarlentos
c sccrrt:tiirias, irlr:ndi:r- tro c:idaclão. plopolc ir.,nrnclo o benr eslar t--oLet.ivo.

'lt.rcl:-rr, ia, 1rcÍn to(.los os scrvi(:i.rs clc' inlercssc p[rblico sarr
rcaliztrclos pcrio Nlurrrc:ípio, r-rcoessitando parn atingir o "bent cctmrtrl'
cslÉ-tbolcccr pa,rrccriárs com cmpresas privadas.

Assim, conlormc a Lei Orgânica Mr-rnicipal,
§2"', incislrs Ii c IV, ó possivr'1 o r iso clc bc-ns

e uso, qr'le será outorgada

e specialrnente o
rn r Ln ic: iptris por
por conLrÉ1 l o,

artigo 15,
lcrcc iros, v1a

.. . :., .i \.. ,,

O N4unicípio de Nor.i.t Larlanjeiras possur um barracàu
inclu stlial / comercial no Distrito do Rio (iuatrani, denominado Benjamin
Muller, c1r-rc possr-ri an'rp1a inliacstrutllra c está fechado há vários anosJ scm
Lrso sa'j:r pcLa mr-rrriciurliclitcLc sc'ja para terr:ciros, sobi-ctrrclo por 1ir1t:r clc
ittlci-cssit cltt ctt-t,,t|irsr:rri(i:i t)iu li uliir:ra 1O, ci.r,iri,r rr lOr':t liz:,tç:,i O Iuim pi.rr':r O

,. orncrt io.

17



Mt rtc ír,lo or: Nor,.r LAt{,\\JLtR{s
lls r,\D() Do pAR.\N,i

CNP.i : 9-s.587.618i000 I - I 2
I{ua Ilio Grancle do Sul, n" ZtZ2, Cenlro - CEp: g5350_000

Fone: 42 3637-1148
jr-rstificando- se o interesse público
dispensando a concorrência pública.

para ocorrer sem remuneracão C

Nesse scntido, tcm-sc qr-te o rclevante
social está consubstanciado na geração de, no minimo
diretos.

interesse público e

, 2 (dois) empregos

Deste modo, criar-se-áo emprcgos, gerando renda para os
munícipes, ressaltando que os valores pagos aos trabalhadores circularáo no
comércio local, gerando um cÍrculo virtuoso, no qual todos terão benefÍcios.

De mais a mais, o imcivel que será concedido à permissão foi
oonstruído há vários anos e, desde então, está sem uso, trazendo prejuízos
para a Administraçáo Municipal, com custos de manutenção, além dos
valores ali investidos que, até o momento, em nada agregarâo á
Administraç:ão Municipal e à sociedade local.

Ainda, deixa-se de fixar valor a tÍtulo de remuneração pela
pcrmissionária, pois csta criará empregos diretos, gerando renda e impostos
ao Município, conforme acima especificado, ressaltando que a permissào
poderá, a qualquer tempo, ser rescindida.

Além disso, manterh aos seus cuidados e responsabilidade o
patrimônio municipal, também proporcionando aos cidadàos a utilização do
espaÇo, nào só aos sócios do clube.

De outra banda, para a realização de eventual licitaçáo, via
concorrêncier, várias exigências legais deveriam ser cumpridas, o que levaria
muito tempo para a sua cfetivaÇáo c ocasionaria um prejuízo ainda maior
aos cofres públicos.

Important.e ressaltar que a localização do barracão não é

atrativa para empresários, por estar em local de difÍcil acesso e com mào-cle-
obra restrita.

Sobre as permissões, assim Maria Syh,ia Zanella Di Pietro
conceitua o instituto:

"Permissao, em sentido amplo, desigrlo o ato a.dministratiuo
urtiloteral, díscrícionaúo e precário, gratuito ou oneroso, pelo
qual a Administraçao PtLblica faculta ao particular a execuçào
de seruiço público ou a utilizaçao piuatiua de bem público. O
seu objeto e a utilízaçao piuatiua de bem público por
particulctr." (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito
Administrativo Edilora At1as. I 8* edição. P. 221)

, ,'.... ..:i , ,

Alóm disso, por scr uma permissáo de uso, a título precário,
por prá-,rzo indetermrnacl<;, que podc scr revogacJa ar qualquer tempo, não há
r)bicc para o Municipio lirrmalizar o Lcrrno.
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MUNICÍpto DE NovA L,l na N; e r nas
Esr\D0 Do p.{R{\i

['NP.l : 95.587.64810001- I2
]lua Rio (lrancle clo Sul, n" 2122, C'entro - CEp: g5i50-000

f or.re: 42 36i7-1 l4fl

,losó clos Santos Carvalho Filho assim dc-fine:

A 7rr:i rrrr-s-scro llc: tiso é ttlo t.tcltrLití:;Írcttítto pelo quctl cl.

ct.cl r r t í r ti s t r o c:iut .,o/ r.serlre que ce rl a lresso./ u. tíli ze 1tríu cLtiu e.me nte
betrr ptiblicit, tttcncletu.lo cLo tnesrLo ta.n1.po, c.os lnteresses
ptltblir:o c: 1:ttiuudo. O delírteanento ju rí.clico do ato de permissoo
de tlso guctrda tisíuel semelhanÇa catn o de autot izaçdo de uso.
(...) rtct ctr.ttorizaçao d.e uso, o interes.se que predorL.in.a e o
prít,oclo, conquonto hafo in1r:res.st. 1túl:lico cotno po.na de;ftt.n.clo.
À,ri t:.,r]rrriis.srio r.1tr i.i.so. ( ! lliir /a.s.:r-.s scio niuelc.tclos; aL

AclrttirtLsl rctÇclo lt:trt r.tlc1u.tn. ír'rlele,s.sr: pL.iLtLico rta exy:tlot-ctçrio clo
bt:rrr. 1:te{o particulrtr, e e.ste lc,ur ín.l tti.l o lucrtúíuo nrt tttilizt:tçõLo
prir.ttttiLtct clo bc:rrt. Esse é rTue tlos perecer ser o porlto clistirttiuo.
Quando ao resto, sao iclênticas cts ccLrocterísticas. Trata-se cle.

cLto urtiLctteral, discncionáio e precáio (...). (CARVALÍIO FILIIO,
José dos Sanlos. lla.rul ctl de Direito Adm.inistratiuo. 17" Ii. Rio
cle,.laneint: l,Lt.rrt.ett Juris, 2007. p. 991.995)

No mcsn'rr.r serrtickr conccitur.L llcil, Lopes N4r:ircllcs:

"Perrnlsscir-r é o ctt.o .tdfttirtistratiuo rLegocial, discrícionario e
precóüio, pelo cllL(ll o Poder F\blico .facttlta ao particular o
erecrrçrio rlr: sclr,,icos dt' in.leresse colettiuo. ol o u.so espeL-ictL
cic betLs l:riblrcr-,.s, rL lílLtlo cjrr.Llt.iíto oLL rer rttutercttLo. /t.at's

concli(rir,'.s r:.:; l« belecicl ci-s 1,te:kr,,1tl.rri.iti.ísl.rcLçào." N,iL,llllItLLtrS,
iieh [,opes. lJircito Ac1n.rinislrativo Brasilciro iiditola
N{alhciros. 35" r:diçao p lcl l)

Apesar de discricior-rário c pri:cirrio, deve, contudo: scr
condicionzrdo ao curnprimento de cerlos rcqrrisitos. Jsto porquc é cie sc 1er,
como prcrnissa, que os 1-rens priblit:os clcvr:nt sc dcstin:rr, prioritaricimenLe,
:,1 sLlbsicliru- as trIivici:rclr:s aLclminisrrati,,,as c.los serrs tilularrcs. colno
instrtrr-nentos clc qcstiro pr-rblir:a. Alóm clisso, palt-ai o uso prirratir,ro, c
irnpre scindÍvcl cluc a Acl [-rinist riLt-ar) L'xl)rL'ssL- scLl cons(j ntime nto aLravcs dc
titr:lo .jtrríchco formal.

Utiliza-se a permissão de uso de bem publico sempre qr-te a
conccssào dc i-rso nào pudcr scr utilizaclzr, our <1uranc1o cssa não convier, en'r
iace da sua complexidade , ac:rso desproporcional a situaÇáo ou à
abrangência do uso ql-le se prelende transferir a particular. A permissào de
uso ó m(]nos complcxa, mcnos estável, menos duradoura qLle a concessào
de uso.

() qr-te sc rcssalt:r scrr'lilrc ó c1i-ri: por trárs, invtrriavelmc ntc,
cstli o inlcrr:ssr: púltiico nil oLLlorgaL, na t c r-irrlizaclo no Lrso quc o p:rrticul:rr
lará clo irlrivei ptiblico cuijo r-rso lhe sc'.; a pcrrniticlo.

*,1uffi§.rq;"
j 0uúl$t$
I
l@i:r'-,;:*üiêflí,.: 

r
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\lt rrr iPrt.r r)[. \o\.\ 1,.\t{.\\., I]Ul \s
l,ls r.{Do Do p.\R \\Á

CtNp-Í: 95 _587.648,000 I _ 1 l
Iiurr Rio (ir-rnLIe do S Lrl- n, I Ill. (.c.ltr.ir (,tIr; g5lj0_000

F one: .12 ió37-1148

Por toclo () cxp()sto. r:onhrrn-rc o clue ioi:rpresenlacio, bem comotoda ll documenLêlcÉio jurt.r1a, lori.rm artenrliclos os preccitos legais paral:i'rar o termo de pc.nisstlo clc us. cre 50% do bariacão, ."p"ãior-..rt"
porquc atcndentc aos intercsses púLblico e sor:ia1, já que .r Administraçào
cslará outorgando a terceiro um bem sem qualquer riso c, sobretudo, trar.iic.cl, c crrrprcgj)s ao mrLricipcs, reitcrai.rclo c1r1c o tcr[ra poder-ir ser.
icsr:iniliciO :r clLLlrlqrritr nl(rinc1llo. scrrr ;rrcjUtzr.r lrO ,lunir:ipto.

Nor,:i Lirran]r-:iras/ IrR, 1 I cic abril dc 2022

Emerenc
7r-1".a.,.
iane iV{endcs

Sccrc ter ri:,r cle Adntinist ritcito

*{jt.*#,.,; .,-

i (l*lriâí]
I

,eê&§ssffildr#:-
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MUN lc. Íplt) DE NovA L.rn,qN.ln r nls
IIsT,r Dt) I)() I),.\ R.-\ \,i
L \ I'.1 : 9-s.587.6-+lii000 I - I l

{lr,e Ric, Grirrr.le clt, Sul. n,'2112- ('enlr'o (lEp: S5150-()00.
Fone: (42) 36371148

Nova Laranjeiras/PR, 12 de abril de 2022.

DESPACHO

C)onsidcrando o Olício 14 I 2022 , oriundo cia SecrcLaria Murnicipal

de Administração, que veio acompanhado de justiÍicativa solicitando a
permissão pra utilizaçào de bem público por terceiros, DETtrRMINO:

1) A abcrtura cle procedimento administ.rativo, neste incluso o

ofício c er .ju stilica tivi,r;

2) Seja leivracio o dccrcto outorganclo a permissão de uso;

Após os procedimentos cabÍveis, arquivem-se

E DOS §ANTOS

Prefcito Municipal

3) Sejam lavrados o lcrmo dc permissão de uso e publicado o

cxtr.r to cm cliário olicial.

FÁBIo
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@l-eis
www.LeisMunicipais.com.br

LEI N" 1,263, DE 24 DE AGOSTO DE 2020.

Denomina Barracáo Comercial/lndustrial, no Distrito
Guarani.

A CÂMARA [/]uN clpAt DE NovA LARAN]EtRAS, ESÍADO Do PARANÁ, ApRovou E EU, JosE LTNEU GoMES,
pREFEtro NruNlctpAL, No uso DAS ATR|BUTÇÕES euE ME sÃo coNFER|DAS poR LEl, sANCtoNo E

MANDO PROMULGAR A SEG U INTE:

LE

O Barracão Comercial/lnd ustria l, na localidade do DistÍito Guarani, fica denominado de

,,BARRACAO COM ERCIAL/IN DUSTRIAL BENJAIVIIN MULLER"

Parágrafo único. Na eventualidade da presentc rua Íor prolongada, o mesmo nome deverá prevalecer

em toda ela, no inicio de seu pro ongamento ate o final.

A denominação passará a constar nos documentos púb icos expedidos pela Municipalidade;

i on.ir-: fsta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 24 de agosto de 2020

Nota: Este texto nõo substituio original publicado no Diório OÍiciol

Doto de lnserÇõo no Sistemo LeisMunicipois: 25/A8/202A

I ol l ll 04,'2022 09:..1i22



l.ci Or.liIilril ll09 l02l dc Nova l.aranieiras pR htÍps:,i'Ieism un icipa is.conr. b r-,'alp r',il n o va- l?il arjeitas/lei-ord iraria/20...

LEI NO 1.309, DE 28 DE JUNHO DE 20

Autoriza o Poder Executivo Municipal proceder outorga
e do Município ede concessáo de imóvel de proprieda

dá outras providências.

A cÂMARA rvruNtctpAL DE NovA LARANIEtRAS, ESTADo Do pARANÁ, ApRo OU E EU, FABIO ROBERTO

DoS SANTOS, PREFE]To ÀIUN C PAL, No USo DAS ATR BU ÇÕES QUE ME O CONFERIDAS POR tEI,

SANCIONO E MANDO PROMULGAR A SEGUINTE

www.LeisMr"rnicipais.com.br

LEI

lmóvel urbano de matrículas 31.189, 30.191,30.193,30.195 e 30.196, co

1

Art-19 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a píoceder outorga de co

ou permissão, dos imóveis de propriedade do Munlcípio descritos a segulr:

são de uso, autorização

spondentes aos lotes ne

134, 144, 15A, 16A e 168, respecüvamente, com área construida de 520, 0 m2 (quinhentos e vinte
metros quadrados), loca izado no Lotean'rento Vielranópolls, Distrito do Guara i, em Nova Laranjeiras/PR

e;

- Parte de imóvel urbano de matrícuia 11.192, ocallzado dentro de uma área

com edificação de um barracão industrial de 287,5O m2 (duzentos e oitenta

cenímetros quadrados), locallzado no krn 471+600, da BR 211 , en'l Nova Laranj

maior, sendo o lote nQ 02,

e sete metros e cinquenta

eiras/PR.

Parágrafo único. Em caso de autorização ou perrnissão de uso, estas deverão ser precedidas de

concorrêrrcia púb]ica, salvo quando houver interêsse público ou soclal relevante, conforme fundamentado

pelo Poder Executivo oportLrnamente.

I a.t. :, I A concessão se fará em caráter exclusivo ao vencedor da licitação, com o qual será firmado o

respectivo termo administrativo, ficando facutado ao concessionário a transferência ou cessão dos

direitos da concessão, mantidas todas as condições pactuadas e mediante prévia e expressa anuência do

N,4unlcípio.

'{!:' :
j -i-1,. .àÀ':h..-....:-.-

I ur:üfi3â
ll$ê., r'.',-t.'., r-v!'.---

I 0Í 2 ll/04/2022 09:43

,11t, rr-- 5e a outorga for na modalldade cle concessão, será pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser

prorrogada, uma vez, por igual período e será regida pela Lei de Llcltações e Contratos Admlnistrativos,

resguardado o rnte.eise púb'ico para a prorrogaçào.
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Parágrafo único. Dependerá de prévia e expressa anuência do Poder Públlco Municipal a alteração ou

modificação de uso da presente concessão.

Desde já ficam desafetados os irnóveis descritos nesta lei, caso haja afetaÇão.

Revogam se as dlsposiçóes em contrário.

art.6e Esta lei entra em vigor na datâ de sua publicação.

G.blnete do Prefelto N/unlcipa de Nova Lara.rjelras/PR,2BdejLrnho de 2021.

Notor Este textô noo substítui a otiginol publicodo no Diorto Ofícnl.

Doto de lnseíçõo no Ststemo LeisMunicipois:29/06/2021

I2 ol'2 1t04/2022 09 .4324



i\{trNlCÍptO DE NO\. A [,,r n,q X; t r na S

Iisr,{ Do Do PÂRÀN,{
( NP.l: 95..587.ó48r000 I -l 2

Rua Ilio Gr-ant1c do Sr.r1, n" 2122. Certro - CIiP: 85350-000
Ior.re: 42 3637-l 148

EMENTA: Dispõe sobre permissão de
uso de imóvel público municipal, a
título precáÍio, gratuito e poÍ prazo
indeterminado e dá outras providências.

O trXCtrLtrNTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFtrITO
À4UNICIPAL DE NOVA LARANJtrIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS
ATRlBUIÇ()tts (JtJtr i,Htr iSÀ() coNF'IrtRtDAS i)OR l,tjt, DECRETA:

Art. F-ica outorgado à DP DO AMARAL TRONCOS E
BAÍ,AN(IAS, CNP.J 39.552.190/000 1 95, com secle .jur.r1o ri Rodovia L3R 277,
slr, i< r'r'r .'l()2. cnt NOvl Laritrr.jCir-i s,.PIt, tllll, Er'-,| úrl(.r. EpB]lllqsÃO -DEU§Q r-. 1Ílitii., lttrltuirl (':IiiiIlri1o. pi,r'pralzrr irr(l('L.l-nriilLclo, rLr,:50'1i, clr irlovr:l
pu blii:L r ltssirn clcscrito:

lnr.ottc:l Ltrba.no cle ntctl.rículas 31 .1 89, 3A.191 . 30.193, 30.195 e

34.196. con'espon.dentes aos lotes n" 13A. 11A, 15A, 16A e

168. respect1t.,al t rLente, corn. (t.rt:cr. r:oir.slnrÍc1n tle 52O,00 rn2

(cTLtin|rcrúcts c' t)itLLc rlrel.ros qtrctrlrtLrlo:;), locctl.ízctclo t1o

l-olectrnento Vic:irartópolis, DístrLto do Gu.ara.ni, ern Noua

Lctrcttt jeírcts/ /1? -- denorn.inado Barracão cctmercial/ irtdustial
L) e rt j ctsnín Mu.l.Le r.

Parágrafo Único A l'crmissào clc U so scrá Íbrmaiizada mediante
"'lermo de Permissáo de Uso c1e Imóvel Púrblico lVlunrcipai" nos termos do
presentc DECRETO, a ser lavrado obedecendo às seguintes cláusuias:

I a natureza gratuita da permissão;

ll- a finalidade exclusiva de uso do bem pela perr-r-rissionária;

IIl- a proibiç:ãro cle transferência a qualquer título a qrlem quer qi-te
sej.r, cios direitos decorrentes da permissão;

lV n proibiçào de modificação do uso a que se destina, salvo
:r n ucn ciar cxplcs sa do Llxccutir.o Municipal ;

\"' ii ol,rrigai'iir-r ii:,t lrlrrrrissiottiit ili rLi' zt'1:ir. pcla ('ortso1-vaçalo do bcm
in.riri'r'j. :;r:r-r(ir-r lt:si)orlliir\ iri l)arli)s (iitni;s i)r.r pri:-:itizlrs qttc ne1c r,cnha citttsar'
e/ ou pcrniiti r;

!

4

DECRETo r{". 88/2ü22.

Lti:20 dc:ri.tlrl ric l(12.2.
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MtIIIcÍpIo DE NovA L-A.RANJ EI RAs
ESTADo Do PARANÁ

CNP.I: 95.587.648/000 l - I 2
Run Rio Grancle do Sul. n" lll2. Clentr.o ('llP: 85i50-000

Fone: :12 iói7-1118

VI- a plena rescindibilidade cla permissão por ato administrativo do
Município, sem a obrigaçào de pagar âo permissionário indenizaçào de
qualquer espécie;

a) a qtLalqr-rer momento em que o imovc.l seja necessário ao
M u n icípio;

b) ocorrcnclr> inadin'rpiemen Lo de quralqucr das cláusurlas do
rcspectivo Terrro de Perrrissão de Uso de lmóvel Púbiico;

c) a revogação da permissáo de uso err, razào de qualquer desses
itens mencionados implicará no imediato retorno do imóvel ao patrimônio do
M un icÍpio.

Art, 2o A presentc Permissão dc Uso cle Bem Imóvel Público
Mur-ricipal sc faz cxclusivamente cm lunção de interesse publico, para
atividades em beneficio da municipalidade, com a geração de emprego e

renda junto ao comércio local, dentre outras vantagens à sociedade de Nova
Laranjeiras / PR.

Art. 3" Este Docreto crntr2l {jrn vigor na datâ dc sua publicaçãro.

Nova Laranjeiras/ PR, 2{J e ab 1d 2022.

FABIO E

Prefeito Municipal

DOS SANTOS
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Mr Nrc ípro ou Nclt,.r LArr.,\\JItRAS
Esr,\ Do Do PARANÁ

CNP.t: 95.587.648/000 I - I 2
l{ua Rio Grande do Sul. n' 2122. C entro - CEp: 85350-000

Fone:42 3ó37-1148

EXTRÂTO DE PERMISSÃO PB USO

PROCESSO: Pcln-rissáo cic uso no 02 12022

PROCEDENCIA: Sccrete.rria de Administraçáo.

INTERESSADO: DP DO AMARAL TRONCOS tr BALANÇAS, CNPJ

39.552.190/0001-95.

Considerando a justilicativa apresentada pela Secretaria de Administração;

Considerando a documelltaÇão carreacla aos autos;

Considerando a previsào lega1, bem como o interesse público e social

rclevantcs, DECIDO:

FICA outorgada à DP DO AMARAL TRONCOS E BALANÇAS, CNPJ

39.5s2.190/0001-9s, PERMISSÃO DE USO de 5Oo/o imóvel público

mr-rnrcipal, ar títu1o precário, gratuito e por prazo indeterminado, nos termos

clo Dccre Lo n. aBl2022.

Nova Laranjeiras/PR, 20 de abril de 2022

FÁBIo R S SANTOS

IJreleito Mnnicipal
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MtINIcÍpIo DE NoVA LARAN.IEIRÀS
lJ s r,\ Do »cl p,rnrrNÁ

CNP.l: 95.i87.648/000 I _ I 2
lllra Ilio Grancle rio Sul. nn 2122. C'enrro (.Ep: ll5i50_000

I onc: 4l 1637- i l.+8

TERMO DE PERMISSÃ O DE USO DE BEM PÚBLICO

Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE NOVA

LARX.NJEIRAS/PR, pessoa jurídica c1c direito púbHco, CNP.I n.

9i-.58 i.ôí8//O0O 1- i 2, colrr scdc :i llua ilro Clr.lncle rlo Su1, t. 2122, ccntro,
cttl f',lotraL l,itr:tt't.icirasl PI?, nCslC irto rcl.lrCsicltlitclO 1tc1o lrri:Ícito Municipal, Sr.

FÁBIÕ ROBERTÕ DOS SANTOS, :rc1ui iicrronrinaclo pERMITENTE e cle

outro lado DP DO AMARAL TRONCOS E BALANCAS CNP.J

39.5.52. 1 !)0 / O0O i !J5, com sr:cle .junto à Roclor,ia EIR 277. sn. km 492. r:n'r

Nr.,iir l-:rltlr-icir-rrs1l)ll, LlflI, ti),,,:-0 l)tlU. rr(,sl(.itLi) l)ot s(,Lt t.rrprcscltl:uttc lcg:r1,

sr. D-j:t1nra Pcrciril (li) 1\ntiti'rl. (lirli n. ill 271.It(l!) .10, cic or:i ern diirnlc
dcnominaclo simpicsrnetrLe PERMISSIOIIIÁRIA,, acorderrn ce lcbr-ar o presente

termo, mccli:rnte as sa:guintcs clánsulas e condicões:

CLAUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

C) presente termo objetiva a permissão de uso de Bem Público

a título prccário e gratuito de 50% (cinqr-Lonta por cer-rto) do imóvel de

propriedade do Permitente, conlbrme abairo rliscrin-rinado:

Irn.ouel tlrbano de rrtcttrit:LLios 31.189, 30.191, 30.193, 30.195 e

30.196, correspondenÍes aos lotes rt" 13A, 11A, 15A, 16A e

l6B, respet:ti1.)almente, r:om (trea constntícla de 520,O0 m2

(r1tlirt ltet it tts c uinle /r.:r1l'os tltlodrcLclo:;). localtzado na

LoteLltt-Lento Vít:h r.u itpolis;, I}slrito do GLtarcuti, etrL ,Voua

Laranjeírctsi PR - d.enonúnaclo Barrctcãct comercíaL/ industríclL

Benjarnirt Muller.

§ 1". A utilizaçârc., do imclvcl scr,r para a ativicladc cm

constantc no contraio social da errrpre s.1, n:ro podcndo esta Lltili

atividades alem
,, . -- _:. :;t._-.:.i,+.,I1

I liiuü:8 
i

qü,$ll*:11ffi,:.1pJ

do cor-rstanLc nestc Lcrlro, sob l)cna r.1c rcscisào.

rp
p rCS
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\lr \t( ipr o Dri N0\.\ l, ..\ R \ \ J [] I lr .\ s

li sr-\ D o Do P,\ R^ N.(
('NPJ: 95.587.6.181000 l - 1 2

Rrrl Ilio (llandc do Srrl. no I I ll. ( cntro ( l'I,: 351i0 0()0
lirne : :ll l(ri7-ll-lil

CLÁUSULA SEGUNDA

A prese n Lc pcrmissão será por prarzo incle terminado, podendo

SCr rcvogÍtdat a qLlalqucr Lcmpo.

()uialcltri r tipo rlc cciriic:rçfro r..11iza(lâ no inrór.c1, objcto cla

pcrmissilo cle uso, ben-r como rrrocliÍlcaÇá{r ol.l manutenÇão, correrá a

e xpcn sas cler PERMISSIONÁRIA, que deverá, ainda, obedecer a leglslaçáo

Locnl c rlcvcrir tc:r ir ulrtorizacão c.xf)rcssrl cla PEI{MIX"ENTE.

CLÂUSULA QUARTA

DAS PROIBIÇÕES

A PERMISSIONARIA tl cxprt'ssiLnrcnlc l)roilli.lo ccclcr no tocio

oLr crr p:rr-Lc o irnrivt'l oitjclo rlrr l)rar:icnla lrt'irtisslto dar Llso, bcttn cttn-rtr

trtrnsfCrir ír tcrcciros t-rs ciit'cjlos clcc:orrt'rt1t-'s tLo ltri'strrLt irrslrum(.'nto. sern

cxprcrss.l rlLrtoriz.rÇão clo PERMITENTE.

CLAUSULA QUINTA

DO VALOR

A plescntc perrnissào dc ltso é de carártcr

qualqucr irnus rccÍplouo, considcrárrtdo o inlel-cssc soatlá11 qLtc

permissão de uso.
_"1.---:-'1É--
,.,i-i.iii].,i.-.. . .. -.

i 0(Jü03$

tiÂt{':' §&":l

sem

esta

rat

§ 2'. i\ Pi:rmissionrj ria rlcc.lrrrir clue visLoriour <> imó,,.e1,

i.rceiLtindo o n:'r cortrliç:rlo que sc enconlra, ben.r como todos os bens

constitntr:s cm er.cntual mcmolial dcscrilir..o. sc.n-r i.r c.levicl:r oposiçào accrcit

cll suirs c:o n cliclirc's.

DO PRAZO

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS BENFEITORI.qS

tu @'
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\lr \t( ipi o t)r: No\,\ I_.\R \\. :_ {.\!
Es r -rD0 t)0 1,.\n\\ i

C\1,.1 : 95.587 6-18r000 I -1 2
RLra l{io Grandc do Sul. no I ll2. Centr.o CE i,: 85i-i0-r100

I-onc: 4l lf) 17- ll-lS

CLAU§ULA SEXTA

DA MULTA

A PERMISSIONÁRIA, ao clcscLrrrrprir qutrlquor rlctcrminar-áo

do presenle termo, a1órn cl:rs sanqi.res prr:vislas rtn lcgislac'ão sobre a espécie,

o imrivcl r: i:dilicaç:ifu existcntc rc\rcrtcri:i irncciii.rlar-ncnte ao Mur-ricÍpio.

CLAUSULA SETIMA

DA R.ESPONSABILIDADE

A PERMISSIOITARIA sot :i rcsltonsabiliz:rcla pe)os cl:inos n'rateri:ris

, ;rLl:;rdt,:. u, s L, ns tnrll]i, i1': riS ,lU( !-UJtn, (, m i. ..r\'.r ,,lrj('tu dcstu pcrtniss.r,,

dc uso.

A PERMISSIONARIA se obriga e se responsabiliza por

I toclo c qualclr-Lcl gasto oriundo cla utilizaç:fu clo imóvel, ir-rclusrvcr

o ll.1gi1me nto dc' :igr-ra e luz;

Ii pe'1:.r obi:ciiirncia aos reglLlamenlos administratir,os, qualqr-ler

rlt., s, ir\,,,,1, 1( rt.t. r ,..,:

III
cons(j rvaÇ:io;

mLlnter o imovcl cm perleiti,rs concliçircs de higiene c

IV - danos cillrszr.cios a terceiros ou ao Município;

V - obedcccr as norrrlas:rmbicnti.tis e :rs clc vigiláncia sanitãrria;

VI - gcrar c mantcr, lto mínimo, Q2 (doisl empregos diretos

durante todo o período q ue durar a Dermissão;

VII N4anlcr ir-linlLrrrupl:rmelllc sltáts :,rill,iclaclcs m caso clc

lerias c:oic Livas

i;';;'+".$* ;i
1rüüú30

xceto

ld
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MuNrcipro DE Nov^ LARÀN.,ErRAS
Es'rrr o«) Do p,\RA)i,i

C NP.I : 95.-s87.6+8,'000 I - I 2
Rua Rio Grande cio Sul. n" 2122. Cerltro - CEp: 851150-000

Fone: 42 3637-1148

Petragralo único. Conccde-se o prazo de 9O (novental dias parra

que a PlillMISSlONÁlilA dcmonslrc jurnro ii PERN4ITEN'IE os empregos

devidamentc: formalizaclc>s, sob pcna cl<: imcdiata rescisào destc termo.

CLAUSULA OITAVA

DA FISCALIZAÇÃO

O PERMITENTE exercerá amplo controlc sobre a utilizaçáo do

imór,el. A liscalização ocorrerá, a qualquer momento, conforme convier ao

Pe rmitente.

§ 1'- A liscr.rlizaç:io ó iactrllado, intcrvir, a qualquer momcnto,

desde que constatada ilegalidade no cumprimento deste termo. A

interuenÇàô será no sentido de cessar a irregularidade que estiver ocorrendo.

§ 2' - O desvio de linalidade na utilizaÇào do bem publico our de

aproveitamento do imóvcl importzrrá na rescisão imediata do contrato.

CLAUSULA NONA

DO IMOVEL

Ocorrer-rdo a rcsoluçào cio prcsentc pacto, qualquer tipo de

edilicaçáo que houver siclo reahzaclal sobre o imôvcl, objeto desta Permissào,

permanecerá no local, sem que venha a conferir a permissionária direito a

indeniza.çâo ou retenÇão, incorporando-se a ediÍlcaçáo, ao patrimÔnio

púb1ico.

CLÀUSULA DECIMA

O presente termo poderér scr rescindido:

,'-:1,;.:j i_ j_.: *:ja.-.f 
i

iilu031 
i ru

lrí

DA RESCISÃO

I

i
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MuirrcÍ pro »E Nor, a Len.t,.-le rR.rs
Es r,\ Do Do p \R.lrNÁ

CNP.I : 95.5137.6481000 I - I 2
l{ua ILio Grirnde clo Sirl. n" ll22. C enrr.o - C-Ep: 85350-000

Fonc: 42 3(r37-1148

I - Mediante acordo cxpresso e firmado pelas partes, após aviso

premoniLcirio, também expresso, leito com antecedência mínima de l5
(quinze) dias pelo tnteressado;

II - A presente Permissáo de Uso poderá ser revogada por iniciativa

do Exccutivo a qualquer momento, sem justificativa prévia e câso a
PERMISSIONÁRIA:

a) ceda ou lransfira, no toclo ou em parte, cste contrato, ou delegue

a outrem a incumbência de adquirir as obrigações consignadas, sem prévia e

expressa erutorizaçâo do PERMITENTE;

b) venha a agir com clolo, culpa, simulaçào ou em lraude na

exccu<;ào cla permisselo con lratâdâ;

c) quando ocorrcrefr razões de interesse do serviço publico e ou na

de qualquer das disposições elencâdas na legislação sobre oocorrencla

assunto.

d) cventuraln're nte , se a Perrrissionária deixar de existir.

CLÁUSULA ONZE

Eventuais pendêr-rcias dccorrcntcs da permissão de uso ora firmada

serão dirimidas em consonância com a legislaÇào atinente à espécie e Lei

Orgânica Municipal.

As partes elcgem o Foro cla Comarca de

para dirimirern qLlaisqller dirvidas oriLlrrdas deste

expressál a qualquer outro, por mais privilcgiatdo que

as do Sul/PR

"4

Lara

com renLrncla

DOS CÂSOS OMISSOS

CLÁU§I&ê DqZE

DO FORO

M
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M u N rcÍpro DE NovA LARANJ E tRAs
EsrAt)o »o P.l n,r I Á

CNP.i : 95 587.(r-18r000I- I l
Itr,La Rio Clantlc clo Sul. n" 2lll. Ccnlr.Lr (l[.],: 85350-000

For.rc: ,{2 1637-1148

E, por estarem assim certos e ajustados e para que surta seus

eleitos legais, as partes assinam este Termo de Permissão em duas vias de

igural tcor c forma, após lidas c achrldas conlormc, na prcscnÇa de duas

les tcmun ha s.

Nova Laranjeiras/ PR, 20 de abril de 2022.

/-r-,-Z*-A
(/

FABIO ROBERTO DOS SANTOS

Prefcito Municipal

L TRONCOS E BALANÇAS

cNPJ s9.552. 190/000 l -95

c2

Testemunha

Testemunha

t

@e-
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